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Resumo: O pensamento marxista se caracteriza por polêmicas internas que influenciam 
a compreensão da esfera do direito. O estudo das obras completas de Marx em muito 
podem contribuir para esta tarefa, já que em suas obras de juventude Marx tratou das 
diversas dimensões do fenômeno e em suas obras de maturidade inseriu o direito na 
leitura ontológica da realidade social. Os marxistas Stucka, Pachukanis, Althusser e 
Lukács ofereceram leituras marxistas sobre a esfera do direito. Lukács reafirma a 
validade das obras de juventude de Marx, apresentando o direito como uma forma de 
ideologia. A obra de Marx permite a leitura dialética da esfera do direito, a qual deve ser 
assim considerada para a construção de uma forte e fundamentada práxis marxista na 
esfera do Direito, exercida no cotidiano e ancorada em bases concretas e revolucionárias 
na dinâmica constituinte do ser social. 
 
Palavras-chave: direito. marxismo. jovem Marx. ontologia. direito alternativo. 
 
Abstract: Marxist thought is characterized by internal controversies that influence the 
understanding of the juridical sphere. The study of the complete works of Marx can 
greatly contribute to this task since the early works of Marx dealt with various law 
dimensions and maturity works had inserted Law in it´s ontological reading of social 
reality. The marxists Stucka, Pachukanis, Althusser and Lukács offered marxists 
theories regarding the sphere of Law. Lukács reaffirms the validity of Marx's early 
works, showing Law as a form of ideology. Marx's work allows the dialect reading of 
Law´s sphere, wich is necessary to build a strong and reasoned Marxist praxis in the 
Law´s sphere, exercised everyday and anchored in concrete and revolutionary 
foundations in the constituent dynamics of the social being. 
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 Graduada em Direito pela Universidade Estadual Paulista (UNESP), Mestre em 
Sociologia pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), membro do 
NEDA. 
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 Podemos pensar que as perguntas que tentamos responder acabam 
por guiar nossos caminhos; por outro lado, ouve-se com freqüência que 
importante mesmo é saber formular as questões. Georg Lukács escreveu 
que o homem é “um ser que responde”2, por meio do trabalho, para a 
constituição de si mesmo e dos meios necessários a sua sobrevivência 
enquanto indivíduo e enquanto gênero. Este pensamento parece refletir 
um processo em que a resposta não prescinde da consciência mas, sem 
dúvida, estabelece-se com anterioridade no início da história: a 
consciência seria um fenômeno tardio, diferentemente da produção e 
reprodução material da vida que se segue em decorrência das relações 
entre as necessidades humanas e as barreiras naturais que paulatinamente 
supera. É claro que esta relação se tornaria, muito rapidamente, cada vez 
mais complexa, a ponto de não ser mais possível dimensionar com 
exatidão a amplitude das interações realidade-consciência nem tampouco 
distinguir com facilidade as diversas mediações postas em prática para a 
conclusão de um objetivo humano.  
 Sem prejuízo das polêmicas que esta e outras leituras geram, até 
mesmo porque polêmicas são inevitáveis, temos que as diversas máximas 
neste sentido traduzem o esforço de compreensão do lugar e da medida 
das relações entre as dinâmicas materiais e ideais da vida na trajetória do 
ser humano, esforço este louvável na esfera do direito, na qual as 
dimensões abstratas invariavelmente são tomadas como parte 
inexplicável daquelas primeiras, gerando consequências diversas na 
sociedade.3 
                                                 
2
 LUKÁCS, Gyorgy. O problema da ideologia. In: Vaisman, Ester. Anexo da Tese de 
Doutorado,traduzido de: “Il problema dell’ideologia”; Seção 3 do Vol. II de “ Per 
L’ontologia del essere sociale”, versão italiana de Alberto Scarponi, à partir e cópia 
datilográfica da redação em alemão, preparada por Ferenc Bródy e Gabor Révai e 
revista por Georg Lukács,  Editori Riuniti, 1ª Edição, Roma, 1981, p. V-VI. 
3
 A Teoria Crítica do Direito, em suas várias correntes, sem dúvida sempre teve a 
preocupação de desmistificar esta relação, denunciando os interesses de classe que a 
ordem jurídica estatal busca manter inalterados. O Direito Alternativo, enquanto 
corrente que possui entre seus integrantes muitos estudiosos do legado marxiano, não 
encontrou dificuldades em articular estas conclusões com a participação engajada de 
seus integrantes na luta de classes, conferindo amplo apoio às dinâmicas sociais que 
visam à transformação do status quo e sempre teve no NEDA, Núcleo de Estudos de 
Direito Alternativo, grupo sediado na UNESP-Franca, um espaço não apenas de 
atuação política nestes termos, mas também de permanente questionamento das bases 
teóricas deste direito conservador que se quer ver combatido por suas conseqüências 
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 As contradições do direito, em especial desta relação teórico-prática 
mencionada são ocorrências perfeitamente observáveis já que o direito, 
esfera geradora de questionamentos, não raro permite respostas que 
possuem impacto imediato e mediato na vida dos homens, na dialética 
entre o ideal e o concreto que caracteriza a realidade cotidiana. Estes 
direcionamentos jurídicos guardam, em certa medida, relação com os 
esforços de reflexão desta esfera, por tanto tempo resguardada 
dogmaticamente de interferências mais críticas. Desta forma, é 
imprescindível que nos questionemos: para quais perguntas a respeito do 
Direito temos privilegiado nossos esforços de resposta? A pergunta “O 
que é o Direito” merece destaque, pois as respostas existentes na 
atualidade são antagônicas a ponto de justificar desde a libertação e 
transformação material das condições de vida de povos antes 
escravizados até a reclusão de pessoas em campos de concentração e 
“faixas” de isolamento. Estes e outros exemplos permitem medir a 
importância de debates que parecem abstratos mas que, perdoada a 
redundância, respondem concretamente a questões muito concretas da 
vida dos envolvidos. Mas outras perguntas se colocam entre as mais 
utilizadas pelos teóricos, principalmente os marxistas: o questionamento 
sobre a autonomia da teoria geral do direito, as dúvidas acerca da 
extinção do direito no comunismo e, principalmente, a busca pela 
especificidade da forma jurídica, questão que, por sua resposta, poderia 
definir os rumos das duas indagações anteriores. 
 
1 Reflexões de um jovem inteligente 
 
 Para nossa sorte, um jovem muito dedicado com formação em 
direito tentou, desde os seus tempos de estudante, formular questões 
sobre esta esfera e responder àquela clássica pergunta anterior: O que é o 
Direito? Marx, apesar de ser intelectualmente incomum, passou pela 
mesma experiência pela qual tradicionalmente passam a maioria dos 
estudiosos - críticos e conservadores - do direito: normalmente vindos de 
                                                                                                                       
contrárias à realização da emancipação e dignidades humanas. Neste sentido, o estudo 
ora apresentado, fruto da dissertação de mestrado desenvolvida na UNICAMP sob a 
orientação do Prof. Jesus José Ranieri visa contribuir para a fundamentação marxista 
da práxis crítica no Direito e especialmente para o debate do NEDA, na busca 
permanente do entendimento das contradições e da complexidade desta esfera na 
realidade. 
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famílias elitizadas, buscam exaustivamente no arcabouço teórico de seu 
curso de graduação o entendimento deste fenômeno para, entretanto, 
apenas mais tarde, quando confrontados com a realidade concreta pelas 
próprias necessidades da vida, tornarem-se aptos a oferecer respostas 
mais complexas e menos dogmáticas para esta esfera. 
 Marx esforçou-se por estudar a matéria e, desta forma, muito antes 
de nos absorvermos no debate sobre a existência ou não de uma Teoria 
Geral do Direito em suas obras, poderíamos usufruir sem culpa das 
muitas reflexões oferecidas espontaneamente4 para o direito pelo jovem 
estudioso, as quais encontram-se conservadas em cartas, artigos e textos 
daquela época. Recuperá-las, entretanto, não significaria recriar 
artificialmente uma teoria marxista para o direito, mas simplesmente 
acompanhar uma pessoa brilhante refletindo sobre o direito durante 
alguns anos de sua vida e aproveitar suas indicações para repensarmos 
alguns pontos sobre o direito. 
 Entretanto, os apontamentos marxianos que, não obstante sua 
incompletude e equívocos, se vindos de outro jovem teriam 
impressionado pela densidade e contribuído para as reflexões da área, por 
virem de Marx foram praticamente “amaldiçoados” e relegados para 
segundo plano. Se é que serve de consolo, pelo menos a maldição que 
cindiu um homem ao meio até que corajosos lutadores5 viessem resgatá-
lo desta vez não foi lançada em versos, mas em objeções fundamentadas 
teoricamente. 
                                                 
4
 Destaque-se que este “espontaneamente” para Marx implicava em escrever centenas 
de páginas sobre o direito para mero esclarecimento pessoal. 
5
 Como autocrítica, não podemos deixar de ouvir o sempre mestre Roberto Lyra Filho 
na obra “Karl, meu amigo: diálogo com Marx sobre o direito” (Porto Alegre: Co-
edição Sérgio Antônio Fabris Editor e Instituto do Advogados do RS, 1983. p. 21) 
acerca do perigo da identificação da leitura lukácsiana do direito com uma teoria 
jurídica específica, e não com a desmistificação do direito no cotidiano que ela 
efetivamente realiza: “O fato é que os marxistas continuam, desde Lassale, às voltas 
com a nostalgia do ‘salto ontológico’ e, quando o intentam, arriscam-se aos tropeções 
e quedas, impiedosamente apontados por seus companheiros. Engels já puxava as 
orelhas contemporâneas e lassaleanas, com esta censura contundente: “o gajo 
demonstra, apesar de tudo, uma grande superstição, crendo ainda na idéia do Direito, 
no Direito Absoluto. [...] Até no ponto de vista filosófico devia, no entanto, haver 
chegado a captar como absoluto somente o processo, e não apenas um resultado 
momentâneo deste; e, se o tivesse feito, não resultaria disto outra idéia do Direito, 
senão como o processo histórico mesmo.” (grifo nosso). 
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Althusser possui participação central nesta polêmica sobre o valor 
das obras de juventude no conjunto da produção marxiana. É com a 
publicação de “A Favor de Marx” em 1965 que ele faz sua principal 
contribuição à temática: 
 
Uma “cesura epistemológica” intervém, sem 
nenhum equívoco, na obra de Marx, no ponto onde o 
próprio Marx a situa, numa obra não-publicada em 
vida do autor, e que constitui a crítica de sua antiga 
consciência filosófica (ideológica): a Ideologia 
Alemã. [...] Essa “cesura epistemológica” divide 
assim o pensamento de Marx em dois grandes 
períodos fundamentais: o período ainda 
“ideológico”, anterior à cesura de 1845, e o período 
“científico”, posterior à cesura de 1845.6  
 
 Neste embate específico, Althusser postula grande objeção à 
validade dos estudos e escritos efetuados por Marx antes da produção da 
Ideologia Alemã, momento no qual o “corte epistemológico” teria 
separado o Marx maduro cientificamente, capaz de olhar com viés 
materialista para a realidade concreta, do jovem ainda vinculado aos 
idealismos hegelianos e às limitações do materialismo feuerbachiano.  
 Anos depois, ao realizar a autocrítica dos textos de “Pour Marx” 
Althusser, sem abrir mão da afirmação sobre a ocorrência do “corte 
epistemológico”7 e da fundação de uma “ciência marxista”, admitiu que 
realizou um reducionismo da problemática ao interpretar o corte por um 
viés que ele classificou de “teoricista”8. Sem descartar a noção de 
“corte”, Althusser explicita o erro que cometeu ao contrapor “ciência” à 
noção de “ideologia”, pois esta seria mais complexa que sua abordagem 
demonstrou, integrando não apenas uma categoria filosófica mas também 
um conceito científico. Sobre seu equívoco, Althusser ponderou: “Assim, 
(eu) reduzia de fato a ruptura do marxismo com a ideologia burguesa ao 
                                                 
6
 ALTHUSSER, Louis. A favor de Marx. 2. ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1979. p. 24. 
7
 Id., Elementos de autocrítica. Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1976. p. 27. No trecho, 
Althusser explicita ter emprestado de Bachelard a idéia de ruptura epistemológica. 
8
 Ibid., p. 37. 
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corte, e o antagonismo do marxismo à ideologia burguesa ao 
antagonismo da ciência e da ideologia”9.  
 Não obstante a autocrítica althusseriana, a teoria do “corte 
epistemológico” continuou a dividir os marxistas em relação ao assunto, 
afastando os partidários do corte daqueles que postulavam não haver uma 
“cisão” entre os textos de juventude e os posteriores. 
 Georg Lukács10 destaca que concepção inversa à althusseriana 
também ocorreu: a inclinação do Marx maduro para os escritos de 
economia teria levado muitos dos admiradores de seus escritos 
filosóficos de juventude a criticá-lo, supondo que “ele se afastara da 
filosofia para se tornar simplesmente um especialista em economia”. Não 
obstante, Lukács demonstra que tanto uma quanto outra posição são fruto 
de uma conclusão equivocada: 
 
Conclusão que se funda sobre manifestações 
puramente exteriores, sobre a metodologia imperante 
na segunda metade do século XIX, que estabelecia 
uma oposição mecanicamente rígida entre filosofia e 
ciências singulares positivas, degradando, com isto, 
a própria filosofia à ciência particular, enquanto 
fundada exclusivamente sobre a lógica e a 
gnosiologia.11 
 
 Com razão, Lukács refuta ambas as posições baseadas na tese da 
ruptura epistemológica destacando que, embora o ponto de partida do 
pensamento marxiano tenha sido inquestionavelmente a filosofia de 
Hegel, a adesão de Marx ao hegelianismo se deu “desde os inícios em 
termos críticos” 12. Lukács pontua ainda a influência de Feuerbach sobre 
a teoria de Marx, a qual, não obstante as críticas que Marx teceria mais 
tarde ao filósofo, teria contribuído com um importante caráter ontológico 
ao permitir o embate idealismo/materialismo em sua época.  
                                                 
9
 ALTHUSSER, Louis. Elementos de autocrítica. Lisboa: Iniciativas Editoriais, 1976. 
p. 45 
10
 LUKÁCS, György. Ontologia do ser social: os princípios ontológicos fundamentais 
de Marx. São Paulo: Editora Ciências Humanas, 1979b. p. 20-21. 
11
 Ibid., p. 20. 
12
 Ibid., p. 11. 
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 Assim, nem o jovem Marx teria sido tão ingênuo a ponto de não 
perceber as fragilidades teóricas de Hegel e Feuerbach, nem o Marx 
maduro teria perdido sua capacidade de filosofar. Entretanto, as 
categorias da crítica do jovem Marx estavam em gestação, e a reflexão 
filosófica do Marx maduro no próprio método de exposição da 
constituição da economia política. Prova disto estão nos escritos do 
Jovem Marx que criticavam abertamente Hegel e Feuerbach e no teor dos 
escritos marxianos de economia, os quais diferenciam-se drasticamente 
das concepções burguesas que isolavam os fenômenos econômicos dos 
demais fatos: “Ao contrário, a economia marxiana parte sempre da 
totalidade do ser social e volta sempre a desembocar nesta totalidade” 
afirma Lukács 13. 
  A economia possui, portanto, um papel fundamental na 
investigação marxiana. Trata-se de uma abordagem econômica que não 
deixa de conectar e investigar todos os fatos em suas inter-relações e em 
sua constituição ontológica. 
 
A economia marxiana está penetrada por um espírito 
científico que jamais renuncia a esta consciência e 
visão crítica em sentido ontológico; ao contrário, na 
verificação de todo fato, de toda conexão, emprega-
as como metro crítico permanentemente operante. 
Falando em termos ultragerais, trata-se aqui, 
portanto, de uma cientificidade que não perde jamais 
a ligação com a atitude ontologicamente espontânea 
da vida cotidiana; ao contrário, o que faz é depurá-la 
e desenvolvê-la continuamente a nível crítico, 
elaborando conscientemente as determinações 
ontológicas que estão na base de qualquer ciência.14  
 
  
 Istvan Mészaros dedica o cap. VIII de “A teoria da Alienação em 
Marx” à polêmica sobre os escritos de juventude, destacando que tanto 
os partidários do jovem Marx quanto os defensores do Marx pós-44 
buscavam contrapor uma fase à outra com o fim principal de reforçar 
                                                 
13
 LUKÁCS, György. Ontologia do ser social: os princípios ontológicos fundamentais 
de Marx. São Paulo: Editora Ciências Humanas, 1979b. p. 22. 
14
 Ibid., p. 24. 
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seus entendimentos particulares sobre a obra marxiana, sendo esta cisão 
juventude/maturidade uma das muitas formas pelas quais se revestiam 
outras disputas teóricas do marxismo, como os clássicos embates 
idealismo/materialismo e filosofia/economia. 
  “A rejeição da dicotomia jovem Marx versus Marx maduro não 
significa a negação da evolução intelectual de Marx” – destaca Mészaros 
-  “O que se rejeita é a idéia dramatizada de uma inversão radical de sua 
posição depois dos Manuscritos de 1844”15 . 
A interpretação da filosofia hegeliana de forma única por Marx é 
destacada por Jesus Ranieri, originando um materialismo centrado na 
atividade humana para produção e reprodução da vida, na qual o trabalho 
estava “em primeiro plano”16:  
 
(...) a verdadeira revolução do ideário hegeliano se 
encontra no fato de que o movimento genético do 
real interpretado por equações filosóficas só passou 
a ter sentido pleno quando de sua absorção pela 
economia, a crítica da economia política perpetrada 
por Marx, que passou a ser o eixo fundamental de 
compreensão da totalidade da atividade humana, 
incluindo num só bloco ação e valores. 17 
 
Desta forma, a filosofia e o método hegelianos com os quais 
Marx teve contato em sua juventude foram e são de fundamental 
importância para a constituição do materialismo histórico-dialético. Não 
apenas o trabalho (Arbeit), categoria central da dialética marxiana, mas 
várias outras categorias que aparecem nos textos de maturidade de Marx 
possuem sua dívida com o pensamento de Hegel; são elas a “carência, 
necessidade, mediação, alienação e estranhamento”18. A respeito desta 
ligação categorial, Ranieri explicita:  
 
                                                 
15
 MÉSZAROS, István. A teoria da alienação em Marx. São Paulo: Boitempo, 2006.  
p. 214. 
16
 RANIERI, Jesus. A categoria trabalho e a teoria social do devir: ensaio sobre a 
dialética de Hegel e de suas ressonâncias no materialismo de Marx. Tese de Livre 
Docência. Campinas: UNICAMP, IFCH, 2008. p. 163-164. 
17
 Ibid., p. 163-164. 
18
 Ibid., p. 188. 
Helena de Assis Mota 
O Direito Alternativo, v. 1, n. 1, p. 213-237, agosto 2011 221 
(...) sabendo da necessidade da traduzir as 
articulações do real segundo suas próprias conexões, 
tanto Marx quanto Hegel preconizam a unidade 
entre método e pensamento. Isto é possível porque, 
para ambos, cabe ao pensamento a captação da 
evolução objetiva da matéria e somente a sua forma 
de proceder tem condições de abarcar e repor 
categorialmente estas conexões, dissolvendo-as.19  
 
György Márkus apresenta o provável percurso teórico20 de 
amadurecimento do jovem Marx. Márkus sustenta que, não obstante 
algumas influências teóricas de Feuerbach, Marx encontra-se, nos textos 
de juventude, muito conectado à visão hegeliana do primado da 
sociedade. O homem, apenas por participar do todo social do Estado, se 
tornaria um ser completo. Marx partilharia desta visão até que sua 
experiência na Gazeta Renana (Rheinische Zeitung) lançaria por terra 
muitas de suas ilusões democráticas, ampliando seus anseios do mero 
reconhecimento da cidadania dos pobres e inibição ao acúmulo de 
propriedade privada para os postulados efetivamente críticos e 
transformadores da “Crítica da Filosofia do Direito de Hegel” e dos 
“Manuscritos Econômico-Filosóficos”. 
 Não obstante as polêmicas que os circundam, pode-se concluir que 
os escritos de juventude são importantes no estudo do Direito porque 
tratam de aspectos jurídicos das relações sociais, de relações 
reconhecidamente de direito positivo contemporâneos a Marx e 
permitem, quando estudados em conjunto com a obra posterior de Marx, 
a reflexão sobre os fundamentos de uma Teoria Geral do Direito crítica e 
marxista.  
 
2 Um resgate necessário para repensar o direito 
 
Marxista ou não, recusar-se a ler as obras de um pensador 
brilhante sobre o objeto que se estuda parece ser, no mínimo, uma 
                                                 
19
 RANIERI, Jesus. A categoria trabalho e a teoria social do devir: ensaio sobre a 
dialética de Hegel e de suas ressonâncias no materialismo de Marx. Tese de Livre 
Docência. Campinas: UNICAMP, IFCH, 2008. p. 192. 
20
 MÁRKUS, György. A teoria do conhecimento no jovem Marx. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1974. p. 23. 
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intransigência. Neste sentido, se admitirmos que a juventude de Marx 
não pode ser argumento contra sua capacidade teórica - já que aos 22 
anos Marx produzia textos que dialogavam com maestria com a produção 
de grandes filósofos da antiguidade e de seu tempo - estaremos liberados 
para usufruir de suas reflexões de juventude no conjunto de sua obra, 
principalmente daquelas que se referem especificamente sobre o direito. 
O que se verá, entretanto, é que a juventude enquanto sinônimo de 
falta de experiência concreta junto à sociedade de sua época – falta de 
convivência com as questões materiais da vida cotidiana – cobrou seu 
preço nas formulações marxianas iniciais acerca do Direito e do Estado, 
mas que mesmo estas insuficiências de uma democracia ingênua 
amadureceram com rapidez no pensamento de Marx.  
No período que vai do início da graduação em Direito, em 1836, à 
sua saída da Gazeta Renana, em 1843, Marx deixa para trás a decepção 
com um Direito que não era tão teoricamente rigoroso e justo quanto 
esperava para tratá-lo, nas obras posteriores, como o fruto contraditório 
das relações, ações e interesses humanos que ele efetivamente é. Desta 
forma, no período de 1837-44 escreveu textos que refletem sua breve 
experiência estudantil no Direito e, posteriormente, seu reencontro com 
problemáticas específicas da área, sobre as quais tratou em alguns artigos 
e obras que antecederam a aparição d’O Capital.  
São textos que foram escritos em momentos de construção de sua 
vida adulta particular, já que era recém-formado e buscava estabilidade 
financeira para o matrimônio, mas que apresentavam já expressos em 
seus debates a crítica social que Marx aperfeiçoaria ao longo dos anos. 
Especificamente sobre as temáticas de direito abordadas nos artigos e 
obras deste período, estas originaram-se de debates variados, sendo 
praticamente “respostas” direcionadas por Marx a questões presentes na 
sociedade de seu tempo. 
A percepção da contradição e da complexidade da dinâmica da 
realidade esteve presente desde o início na produção de Marx, só que 
onde antes havia uma expectativa acerca das possibilidades de efetivação 
de uma realidade democrática por meio do Direito e do Estado formais 
passou a imperar a certeza da impossibilidade de tal fato, já que Marx 
identificava paulatinamente o epicentro dos problemas sociais com a 
estrutura das relações de produção e reprodução material da vida, e isto 
fica evidente em seus textos. Assim é que a vivência da realidade por 
Marx complementou sua formulação teórica. 
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Não obstante as diferentes fases de seu pensamento, a produção 
teórica marxiana distribuiu-se com extrema regularidade ao longo de sua 
vida. Mesmo nos momentos em que encontrava-se absorvido em 
pesquisas específicas para alguma obra, mantinha-se ativo pública e 
privadamente em suas reflexões por meio de artigos direcionados aos 
jornais e órgãos políticos da época, além de cartas que escrevia 
regularmente, não apenas para sua família e amigos íntimos, mas para 
seus afetos e desafetos políticos. 
Além de permitir a visualização do contexto histórico 
contemporâneo a Marx, os mencionados artigos e cartas oferecem ainda 
um extrato da personalidade do Autor e de sua teorização epistêmica e 
ontológica, fato de grande importância para o conjunto da obra do 
mesmo, principalmente após sua morte, quando já não podia mais 
exercer sua crítica ácida aos que lhe imputavam idéias e concepções 
específicas. 
O recorte temporal mencionado abrange os artigos e obras 
publicados por Marx à partir da conclusão do curso de graduação em 
Direito nos quais é recorrente a temática da ordem jurídica de seu 
momento histórico, versando tanto sobre o debate da Teoria Geral do 
Direito quanto sobre a legislação daquela época específica. Assim, em 
muitos momentos os artigos e obras desta fase oferecem reflexões 
aprofundadas, permitindo situar as concepções marxianas sobre o direito 
no conjunto de sua produção filosófica. 
 Ao longo da leitura dos textos, é possível perceber que há uma 
diferenciação no tratamento do Direito entre as obras produzidas até fins 
de 1843 (A Carta ao Pai e artigos da Gazeta Renana) e aquelas 
produzidas no ano de 1844 , dentre as quais podemos citar a Crítica da 
Filosofia do Direito de Hegel, Introdução à Crítica da Filosofia do 
Direito de Hegel, Sobre a Questão Judaica e Manuscritos Econômico-
Filosóficos.  
Desta forma, da Carta aos Manuscritos, Marx aborda o direito 
repetidamente não apenas em suas manifestações positivas, mas em todas 
as formas pelas quais sua estrutura ideológica se expressa. Entretanto, a 
menção ao direito formal vai ficando cada vez mais diluída na descrição 
da complexidade da estrutura econômica, já que as demais manifestações 
ideológicas colocadas em movimento para atuar sobre os conflitos 
raramente são identificadas no seu viés jurídico.  
O ser que responde 
O Direito Alternativo, v. 1, n. 1, p. 213-237, agosto 2011 224 
Na “Carta ao Pai”21 a preocupação de Marx com a esfera jurídica 
como um todo é indiscutível, e sua capacidade crítica á colocada à prova 
no julgamento das fontes formais/dogmáticas de Direto que lhe são 
apresentadas pela Academia de Direito. Estas fontes jurídicas positivas 
são o contato inicial de Marx com a esfera formal-dogmática do direito 
representada nas leis e instituições. Durante os trabalhos relatados na 
Carta, Marx investiga também a Filosofia do Direito, passando por 
autores diversos até chegar a Hegel. 
Marx parece perder suas ilusões democráticas acerca do Direito 
ao longo da sua experiência na Gazeta Renana, abandonando tais 
esperanças em uma sociedade radicalmente democrática que o animavam 
em suas primeiras manifestações de recém formado para realizar uma 
leitura mais madura e, consequentemente, mais complexa das relações 
político-econômicas que determinavam a estrutura social de sua época. 
Tratando de temática mais abstrata, esclarece no artigo sobre o 
“Manifesto Filosófico da Escola Histórica do Direito”22 que a crítica do 
direito deve ser material e não apenas formal, além de necessitar ser 
fundamentada em outras bases que não apenas a teoria tradicional. 
Artigos posteriores mostram a investigação séria e dedicada de 
leis e institutos desvendando sua lógica interna, sua instrumentalização 
pelos estamentos da nobreza e dos proprietários e suas conseqüências na 
dinâmica social como um todo. Na “Instrução sobre a Censura”23 e no 
“Debate sobre a Liberdade de Imprensa”24, por exemplo, expõe neste 
sentido como a limitação da liberdade de expressão – específica – como a 
supressão da liberdade em essência – genérica - pelas codificações que 
restringem os direitos da maioria da população, vinculando-os a 
interesses de estamentos específicos e, por isto mesmo, negando a 
essência coletivista do direito, da política e do Estado. 
A evolução histórica dos direitos, sua existência no cotidiano 
informal e a manipulação das leis e do discurso jurídico pelo estamento 
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 MARX, Karl. Carta al Padre. In: Escritos de juventud. México: FCE, 1987a. 
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 Id. Manifiesto de la escuela histórica del derecho. In : Escritos de Juventud. México: 
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dos proprietários e pelo Estado por ele instrumentalizado aparecem no 
artigo sobre o “Furto da Madeira”25, artigo no qual Marx consegue 
retratar de forma mais contundente o cotidiano da população e dos 
direitos. Neste, Marx reflete sobre os requisitos de legitimidade e 
constituição dos direitos e leis, encontrando seus fundamentos na vida 
material, na necessidade (Notwendigkeit) e na generalidade. 
É possível perceber também que seu tom inicial de crítica ao 
Estado e à dinâmica do Direito formal (e do direito informal quando 
reconhecido por aquele) é indignado, como se estas esferas não 
cumprissem o papel para o qual haviam sido criadas; assim a crítica, nos 
artigos, possui um caráter reformista, como se o manuseio diferenciado 
dos instrumentos do Estado e do Direito pudesse garantir sua equânime 
atuação entre  os estamentos da sociedade. 
À partir de meados de 43, seus escritos parecem gradualmente 
visualizar a dinâmica da totalidade social com mais clareza, buscando 
demonstrar na crítica imanente da filosofia do Direito de sua época – a 
filosofia hegeliana do Direito -  como os direitos reais estavam 
mistificados pela retórica e pelo interesse político. Ainda assim, seu 
limite nesta transição era a democracia radical, a qual será, rapidamente, 
substituída pela idéia de revolução.  
Na “Crítica da Filosofia do Direito”26 (e posteriormente na 
“Introdução”) critica o Estado privatístico e estabelece parâmetros para a 
crítica e revolução da ordem social, no campo teórico e prático, 
incluindo-se aí a filosofia e a prática do direito vigente, juntamente com a 
revolução da sociedade alemã. Supor que Karl Marx em 1844 
compreende o direito simplesmente como manifestação normativa do 
Estado ou como fenômeno subjacente à economia capitalista que vai 
extinguir-se com o desaparecimento do Estado é ignorar as evidências de 
que Marx, na época, já possuía experiência teórico-prática suficiente 
sobre o assunto para compreender a complexidade do Direito. 
A “Introdução À Crítica da Filosofia do Direito”27 e a “Questão 
Judaica”28 confirmam esta nova postura, de um Marx que não espera 
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posicionamentos democráticos de instituições que são essencialmente 
classistas; ao mesmo tempo, não se priva de debater os direitos reais e 
justos, os quais – isto ele já sabia desde a graduação – raramente estão 
contemplados nas esferas formais, já que estas em sua maioria 
representam os interesses privatísticos dos mais ricos. 
Nos “Manuscritos Econômico-Filosóficos”29 a visualização da 
totalidade social por Marx se completa e o debate do Direito parece 
desaparecer; entretanto, o que desaparece são as referências específicas a 
manifestações mais óbvias sobre aquilo que se considera, em sociedades 
pretensamente democráticas, o direito, adotando Marx uma abordagem 
mais profunda acerca da dinâmica social e do cotidiano material no qual 
os direitos são efetivamente gestados e devem ser reivindicados por seus 
titulares, através da mobilização política para a revolução da estrutura 
social capitalista. Embora não estejam presentes como estavam até então 
explicitadas as denúncias de manipulação dos costumes, do direito 
positivo, dos direitos humanos ou as incongruências da filosofia jurídica 
hegeliana, nestes encontram-se o debate da essência das relações 
mesmas, sendo o debate dos direitos contemplado pelo desvendamento 
da essência das relações mesmas. 
Assim, há elementos de continuidade e ruptura na reflexão 
marxiana sobre a esfera do direito no período, sendo possível perceber 
uma gradação rumo a maior complexidade em tal tratamento ao longo 
dos textos estudados.  
A evolução da temática do Direito no jovem Marx e o tratamento 
marxiano dado à esfera jurídica como um todo passa, portanto, por uma 
transformação, partindo dos questionamentos de leis e de alguma 
fundamentação de suas bases, nos primeiros textos, até a suprassunção 
dos debates – dos mais específicos e técnicos aos filosóficos - na 
descrição da dialética social, enxergando nas vivências concretas e nas 
inter-relações político-econômicas da sociedade a real história da 
dinâmica dos direitos.  
Marx já havia descoberto que a lei positiva poderia ou não conter 
o direito, e que o direito estava presente, insurgente, sob a forma de 
costumes, nos mais diversos momentos; ele passa então a debater as 
relações sociais tais como estas se dão na realidade histórica, pelos 
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interesses político-econômicos e pelos direitos envolvidos no cotidiano 
das pessoas. 
 
3 A especificidade da forma jurídica 
 
  Se a pergunta a guiar o jovem Marx em sua produção até 1844 foi 
“O que é o Direito”, por outro lado não há duvida que os marxistas 
estudiosos do direito utilizaram sua obra de maturidade para responder 
seus questionamentos sobre a especificidade da forma jurídica.  
  Este debate se confunde com a busca pela definição do direito, 
mas apenas na medida em que as linhas gerais dos estudos do Marx até 
44 foram ignoradas, tendo os marxistas encontrado em algum lugar – 
talvez na teoria tradicional, como fartamente acusaram uns aos outros - o 
ponto de continuidade para especificar a forma do direito na concepção 
marxista. 
  Assim é que fatos inquestionáveis para qualquer um que estude 
minimamente a obra marxiana até os Manuscritos - como a denúncia 
marxiana acerca da excessiva retórica, idealismo e mistificação desta 
esfera; a ausência de autonomia e a íntima relação desta esfera com a 
produção e reprodução material da vida; a absoluta distinção realizada 
por Marx entre direito e lei, ou o reconhecimento dos direitos 
consuetudinários no cotidiano do povo - ainda são celeuma para muitos 
destes juristas estudiosos apenas do Marx pós-corte epistemológico. 
 Sem dúvida, a obra de Marx deve ser considerada em seu 
conjunto, já que em muitos aspectos apresentam teses complementares, 
mas no âmbito do direito esta não deixa de ser uma tarefa extremamente 
difícil, dadas as divergências dos marxistas já mencionadas 
anteriormente. 
  Mesmo assim, é possível identificar neste momento de estudos 
dos marxistas estas reflexões sobre a especificidade da forma jurídica em 
Marx, sendo esta questão especialmente tratada pelos juristas das 
experiências de socialismo real na União Soviética, debate que segue até 
a atualidade como referência nas reflexões sobre “marxismo e direito”. 
Em relação a este último debate cumpre destacar que muito 
embora a extinção do Direito não tenha sido tema explorado 
especificamente por Marx, os marxistas partidários deste entendimento 
concebem o direito como estritamente decorrente da dinâmica estatal-
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capitalista e, com a extinção da forma Estado, ocorreria também a 
extinção da forma jurídica. 
Neste sentido, destaca-se a obra “Teoria Geral do Direito e 
Marxismo”, do jurista soviético Eugeny Pachukanis30 - no Brasil 
estudada pelo Prof. Dr. Márcio Bilharinho Naves - na qual Pachukanis, 
baseado nos escritos de “O Capital”, desenvolve a aproximação entre a 
forma jurídica e a forma mercadoria.  
Pachukanis dialoga diretamente com os demais juristas soviéticos 
que o antecederam, especialmente Stucka, do qual foi assistente no 
Instituto Jurídico de Moscou. Suas principais diferenças estão esboçadas 
no prefácio à segunda edição russa da “Teoria Geral do Direito e 
Marxismo” e consistem, principalmente, na ausência, em Pachukanis, do 
direito enquanto conjunto normativo instrumentalizado por uma classe, 
concepção que para Pachukanis é insuficiente para responder como o 
direito se constituiu enquanto tal31. 
Percebe-se que Pachukanis pretende não apenas traçar a 
especificidade da forma jurídica, mas o faz também para contribuir para a 
formulação de uma teoria geral do direito, tecendo críticas às teorias 
tradicionais, especialmente as de matizes sociológicos e psicológicos: “A 
muitos marxistas pareceu suficiente introduzir nas teorias supracitadas o 
momento de luta de classes, para que se obtivesse uma teoria do direito 
verdadeiramente materialista e marxista”32. Entretanto, para Pachukanis, 
desta prática apenas resultaria “uma história das formas econômicas com 
matizes jurídicos, mais ou menos carregados, ou uma história das 
instituições mas, em caso algum, uma teoria geral do direito”33. Neste 
sentido, Pachukanis explicita seu entendimento acerca do direito: 
 
Na realidade, a categoria de sujeito jurídico é, 
evidentemente, abstraída do acto de troca que ocorre 
no mercado. É precisamente neste acto de troca que o 
homem realiza praticamente a liberdade formal da 
auto-determinação. A relação do mercado desvenda 
esta oposição entre o sujeito e o objecto num sentido 
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jurídico particular. O objecto é a mercadoria, o 
sujeito é o proprietário de mercadorias, que dispõe 
delas no acto de apropriação e alienação. É 
precisamente no acto de troca que, pela primeira vez, 
o sujeito se manifesta em toda a plenitude das suas 
determinações.34 
 
Antinormativista, a obra de Pachukanis é considerada um dos 
principais referenciais de debate do direito entre os sociólogos marxistas 
e não contradiz, no tocante à extinção do direito, o entendimento 
majoritário neste debate. Pelo contrário, considera a aproximação da 
teoria da extinção do direito um indicativo do “grau de proximidade de 
um jurista do marxismo e do leninismo”35. Sobre a extinção do direito, 
Pachukanis conclui: “Nestas condições, a extinção das categorias do 
direito burguês significará a extinção do direito em geral, isto é, o 
gradual desaparecimento do momento jurídico nas relações humanas”36. 
Ao analisar a teoria Pachukaniana, Marcio Naves considera:  
 
[...] a crítica pachukaniana ao direito , ao se fundar 
no método que Marx desenvolve em O capital, 
permite superar – no interior do marxismo – as 
representações vulgares que apresentam o direito 
como um “instrumento” de classe, privilegiando o 
conteúdo normativo em vez de atender à exigência 
metodológica de Marx e dar conta das razões porque 
uma certa relação social adquire, sob determinadas 
condições – e não outras – precisamente uma forma 
jurídica. Essa crítica do direito permite apreender a 
natureza real do fenômeno jurídico na circulação 
mercantil, evitando reduzir o direito, de qualquer 
modo, a um conjunto de normas e, ao mesmo tempo, 
permitindo compreender o momento normativo do 
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direito como uma expressão desse mesmo processo 
de trocas de mercadorias.37 
 
Os “Aparelhos Ideológicos de Estado” de Althusser38 também 
enquadram-se na perspectiva da extinção do direito: por ser o direito um 
destes aparelhos que constituem a estrutura concreta do poder do Estado, 
esta terá que ser inevitavelmente desconstruído juntamente com a 
destruição do Estado. Embora com a tomada do poder do Estado possa 
haver uma fase de instrumentalização dos aparelhos de Estado pela classe 
revolucionária, mesmo estes aparelhos terão seu fim com a destruição do 
Estado. Desta forma, o Direito teria seu fim juntamente com os 
Aparelhos Ideológicos do Estado capitalista. 
 Diferentemente, a reflexão proposta por Lukács não objetiva 
necessariamente vincular o direito às expressões normativas de uma 
classe, especificar a forma jurídica ou caracterizá-lo enquanto expressão 
eminentemente estatal que será extinto com o fim do Estado capitalista. 
Lukács contribui para situar o direito na dialética social, traçando linhas 
gerais de suas manifestações. Ao abordar a relação entre as necessidades 
humanas e o pôr teleológico que busca sua satisfação, Lukács define com 
clareza: 
 
Para nosso problema, o mais importante é que tal 
desenvolvimento leva àquelas posições teleológicas 
que intentam provocar um novo comportamento dos 
outros homens, e as torna sempre mais importantes, 
no sentido extensivo e intensivo, quantitativo e 
qualitativo, para o processo de produção e para a 
sociedade inteira. Basta recordar como o costume, o 
uso, a tradição, a educação, etc, que se fundam 
totalmente sobre posições teleológicas deste gênero, 
com o desenvolvimento das forças produtivas vão 
continuamente aumentando o seu raio de ação e a 
sua importância, terminando por se formar esferas 
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ideológicas específicas (sobretudo o direito) para 
satisfazer estas necessidades da totalidade social.39 
 
 Lukács destaca que toda reação humana ao seu ambiente social 
pode transformar-se em ideologia. Sendo assim, os conflitos de interesses 
geradores das ideologias não se resumem aos conflitos da sociedade de 
classes. Comportamentos necessários para a reprodução de quaisquer 
grupos humanos, enquanto “modos de agir universalmente 
reconhecidos”40 já exerciam o poder do consenso ao seu redor como 
ideologia, mesmo na ausência de “antagonismos entre interesses 
econômico-sociais de grupo”. De fato, a ideologia enquanto posição 
teleológica direcionada a agir sobre a posição teleológica de outro 
homem pode explicar facilmente a defesa do status quo41 efetivada pelo 
Direito Tradicional na economia capitalista. Entretanto, a ideologia pode 
emergir em diversas outras situações da dinâmica social, já que, enquanto 
característica constituinte que a diferencia da falsa consciência, ela deve 
possuir funções42 na sociedade. 
 Certamente, estas proposições de Lukács acerca do direito também 
devem ser lidas no contexto de sua obra, juntamente com os 
apontamentos e recuos na teorização acerca da consciência de classe e 
principalmente com os apontamentos que ele realiza em outros 
momentos da obra “Ontologia do Ser Social”. Desta, faz-se importante 
destacar: 
 
Essa indissolúvel unidade do materialismo na 
ontologia de Marx não depende da medida em que os 
estudiosos marxistas tenham conseguido esclarecer, 
de modo concreto e persuasivo, essas conexões nos 
diversos setores da ciência da natureza. O próprio 
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Marx falou de uma ciência unitária da história antes 
que essa desenvolvesse efetivamente tais tendências 
(...) Aqui , porém, queremos simplesmente sublinhar 
que a fundação de uma ontologia materialista da 
natureza, que compreenda em si a historicidade e a 
processualidade, a contraditoriedade dialética, etc., já 
está implicitamente contida no fundamento 
metodológico da ontologia marxiana.43 
 
  
 Lukács buscou seguir seu próprio alerta à risca, em uma obra 
extensa que não se propôs a esgotar em definições o arcabouço categorial 
de Marx, mas em articulá-lo no sentido de sua compreensão. 
 E diante da ainda controversa multiplicidade de entendimentos  
marxistas acerca do direito, talvez esta seja uma boa diretriz a se seguir: 
antes de emitir conclusões definitivas acerca do conceito ou da forma de 
direito, talvez deva-se buscar na teoria marxiana as chaves para o 
entendimento da dinâmica e da processualidade do direito, considerando-




 Marx alerta ao longo de sua obra que algumas perguntas já nascem 
mistificadas, proposição que revela os perigos das buscas pela verdade do 
direito inclusive entre os marxistas.   
 Neste sentido, há na produção marxiana significativos indícios de 
uma concepção dialética do fenômeno do Direito, a qual já estava 
anunciada nos textos de juventude e que hoje podemos entender como 
pautada pela centralidade do trabalho enquanto complexo produtor e 
reprodutor da vida. 
 O Direito enquanto ideologia – na concepção lukácsiana de posição 
prática e teórica inserida na dinâmica social – abarca a expressão da 
esfera jurídica enquanto fenômeno inserido na dialética social, processo 
tão bem explicitado por Marx em suas obras de juventude e de 
maturidade. 
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 Repensar o direito é tarefa urgente, e que deve ser realizada 
criteriosamente. Até o momento a negativa geral ao debate do direito ou 
as verdades intransigentes formuladas por parte dos marxistas não gerou 
frutos significativos para a transformação do direito tradicional, o que 
demonstra que ainda falta encontrar a alternativa às formulações 
tradicionais do direito que dominam a esfera concreta. 
 Se a trajetória intelectual de Marx pode nos oferecer algumas 
lições, entre estas está a certeza de que debruçar-se sobre o direito ou a 
economia especificamente não implica esquecer as demais esferas da 
dinâmica social; pelo contrário, são partes de uma mesma realidade, e 
assim devem ser consideradas. Por outro lado, se a dialética de Marx for 
esquecida em nome da extração das verdades, corremos o risco de, ainda 
que velhos, permanecer imaturamente formulando questões que passam 
longe daquelas que efetivamente tem que ser respondidas pelas mulheres 
e homens do povo em todos os dias de suas vidas.  
 Mas, ainda que pouco valorizada, a escolha parece permanecer 
aberta: se a complexidade da realidade social for respeitada, os 
estudiosos de Marx podem manter a chance de contribuir para a 
construção de uma forte e fundamentada práxis marxista na esfera do 
Direito, exercida no cotidiano e ancorada em bases concretas e 
revolucionárias na dinâmica constituinte do ser social. 
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